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1 APRESENTAÇÃO

         Ao apresentarmos o Projeto Político-Pedagógico do Ensino Médio e Técnico do Centro Federal de Educação Tecnológica de Cuiabá (CEFET Cuiabá), não pretendemos estabelecer critérios e formas de como agir e/ou comportar-se pedagogicamente, mas possibilitar, por meio da leitura e reflexão deste, que os sujeitos envolvidos no fazer pedagógico possam refletir e (re)considerar suas ações constantemente. Desta forma, não se trata de um documento acabado, pronto para ser seguido, indiscutível. Ao contrário, esperamos que este documento seja “... objeto de avaliação, construção e reconstrução permanentes, cotejando os fins e objetivos nele propostos com a potencialidade educativa das ações e os efeitos produzidos na direção das mudanças pretendidas” (Santiago in Veiga, 2007), ou seja, um projeto de ação capaz de dar sentido e qualificar o trabalho que se faz na instituição. Além disso, o caráter deste projeto político-pedagógico estabelece-se a partir da utopia – no sentido do que ainda não existe – em direção ao que pode existir e como deve ser encaminhado para que exista o que pode existir. 

         A responsabilidade de todos os sujeitos envolvidos no fazer pedagógico (professores, alunos e técnico-administrativos) passa, assim, a ser dividida igualitariamente no tangente às diretrizes deste projeto político-pedagógico. 

“O que compete a cada um de nós é o envolvimento para que, juntos, possamos superar o que temos, tomar o projeto em nossas mãos e coordenar ações, pois temos um amplo espaço de reconstrução, de possibilidades abertas a serem gestadas a cada momento. Essa proposta abre-se para compreendermos que, diante do que temos, a escola é possibilidade. Nela, há lugar para pensarmos um outro projeto político-pedagógico escolar, social, local, regional, nacional, planetário” (Meurer in Veiga, 2007).

          Este projeto político-pedagógico, portanto, não apresenta um processo inovador, uma “fórmula mágica” capaz de resolver todos os conflitos inerentes ao fazer pedagógico. Entretanto, sua preocupação fundamental é melhorar a qualidade da educação no sentido de que “... desenvolver o educando, prepará-lo para o exercício da cidadania e do trabalho significa a construção de um sujeito que domine conhecimentos, dotado de atitudes necessárias para fazer parte de um sistema político, para participar dos processos de produção da sobrevivência e para desenvolver-se pessoal e socialmente” (Veiga, 2003). A intencionalidade deste projeto político-pedagógico centra-se na concepção de preparar os alunos para o mundo do trabalho, para participar da sociedade e, principalmente, refletir “... no modo como as práticas pedagógicas promovem e constituem representações acerca das relações de poder e do conhecimento que circula nas instâncias organizativas da sociedade” (Santiago in Veiga, 2007).

         Por fim, salientamos que este projeto político-pedagógico reflete as possibilidades que o Centro Federal de Educação Tecnológica de Cuiabá apresenta. As reflexões acerca dessas possibilidades encontram-se pautadas no “Questionário para Construção Coletiva do Projeto Político-Pedagógico do CEFET Cuiabá”, aplicado aos servidores e corpo discente da instituição. Esse questionário revelou que a comunidade mais diretamente relacionada ao fazer pedagógico (professores, alunos e técnico-administrativos) defende a formação discente por dois vieses complementares: profissional (“Preparamos para o mercado de trabalho”, “Escola técnica, formadora, capacitadora, construção, moldadora) de mão-de-obra / profissionais, capaz de atender as exigências do mercado”) e ética (“Formação de cidadãos, preparo para a vida; crítico”). Em suma, podemos definir a posição que a comunidade escolar assume frente à formação oferecida pela instituição, conforme o Questionário, como “Uma comunidade comprometida; que cumpra seu papel de maneira ampla: com competências para o mundo do trabalho, valores éticos e cidadão crítico”. As reflexões e diretrizes apresentadas neste projeto político-pedagógico procuraram estabelecer uma conexão entre o pensamento da comunidade escolar e as exigências que a contemporaneidade impõe à educação. Por isso reiteramos que este projeto é um documento aberto, sujeito a reavaliações e reconsiderações a todo o momento. O propósito primordial é apresentar um rumo, uma direção, um norte ao menos no âmbito pedagógico da instituição.                            

2 MARCO TEÓRICO

2.1. Visão do Mundo Contemporâneo e as Principais Características desse Novo Tempo: Implicações para a Escola

“Educação de qualidade é aquela que promove para todos o domínio de conhecimentos e o desenvolvimento de capacidades cognitivas, operativas e sociais necessárias ao atendimento de necessidades individuais e sociais dos alunos, a inserção no mundo do trabalho, a constituição da cidadania, tendo em vista a construção de uma sociedade mais justa e igualitária” (Libâneo, 2004).
         No momento histórico em que vivemos, assistimos a  transformações sociais que exigem, principalmente do ponto de vista educacional, pensar uma escola que venha atender às demandas que surgem a partir da constituição desta nova sociedade.


Mas quais são estas transformações que vêm causando estas profundas mudanças, principalmente do ponto de vista estrutural? 

· Notáveis avanços tecnológicos na microeletrônica, na informática, nas telecomunicações, na automação industrial, na biotecnologia, na engenharia genética, entre outros setores, caracterizando uma revolução tecnológica sem precedentes.

· Globalização da sociedade, internacionalização do capital e dos mercados, reestruturação do sistema de produção e do desenvolvimento econômico.

· Difusão maciça da informação, produção de novas tecnologias da comunicação e da informação, afetando a produção, circulação e consumo da cultura.

· Mudanças nos processos de produção, na organização dos trabalhadores, nas qualificações profissionais.

· Alterações nas concepções de Estado e de suas funções, prevalecendo o modelo neoliberal de diminuição do papel do Estado e fortalecimento das leis do mercado.

· Mudanças nos paradigmas da ciência e do conhecimento, influindo na pesquisa, na produção do conhecimento, nos processos de ensino e aprendizagem.

· Agravamento da exclusão social, aumento da distância social e econômica entre incluídos e excluídos dos novos processos de produção e das novas formas de conhecimento. (Libâneo, 2004)


Estas mudanças são decorrentes do processo de globalização, que força o Estado Mínimo. Uma das conseqüências desta nova realidade é a internacionalização do capital nacional, fusão entre empresas e conseqüente desvalorização das pequenas, que não conseguem manter-se nesta nova lógica. Ocorre também a privatização, pois se crê que, com este processo, as empresas ganham em qualidade e rentabilidade. Todas estas características são prerrogativas do neoliberalismo.


Ao transpor estas características para o âmbito escolar, percebemos que, no neoliberalismo, o homem trabalha na perspectiva da individualidade e da competição, principalmente no tocante ao mundo de trabalho. Assim, a escola tem que dar conta dessas transformações, inovações tecnológicas e demandas que o mercado exige. Isto significa que o sistema educacional é forçado a se subordinar a esse Estado neoliberal, formando alunos competitivos que conseguem acompanhar as exigências que o mercado impõe. O trabalhador, portanto, precisa estar preparado para essa flexibilização e precarização do trabalho. Isso exige profissionais cada vez mais preparados e em conseqüência uma escola mais qualificada para preparar esse trabalhador cidadão para o mundo do trabalho.


(...) é fato que as novas realidades do mundo do trabalho requerem trabalhadores com mais conhecimento, cultura, preparo técnico. Sendo assim, o usufruto ou a falta da educação básica (incluindo novas habilidades cognitivas e competências sociais) passa a ser determinante da condição de inclusão ou exclusão social, porque o mercado de trabalho não aceita mais mão-de-obra não qualificada.

(Libâneo, 2004).


Como se pode observar, a escola tem grande importância nesse contexto, pois ela cumpre funções que não competem a nenhuma outra instância. Essa escola passa a ter que aliar os conhecimentos advindos das várias situações apreendidas nas ruas, nas praças, famílias e é convidada a contextualizar com os conhecimentos científicos que competem à mesma. A escola de hoje, portanto, não pode limitar-se a passar informação sobre as matérias, a transmitir o conhecimento do livro didático. Ela é uma síntese entre a cultura experenciada que acontece na cidade, na rua, nas praças, nos pontos de encontro, nos meios de comunicação, na família, no trabalho etc., e a cultura formal, que é o domínio dos conhecimentos, das habilidades de pensamento (Libâneo, 2004).

 
Desta forma, a escola deve primar pelos seguintes objetivos: 

· Trabalhar e fortalecer a subjetividade e a cultura de seu público;

· Trabalhar as capacidades cognitivas, operacionais e sociais de seus alunos de forma que o conduzam a um pensamento crítico;

· Preparar para a inserção no mundo de trabalho, acompanhando o avanço tecnológico e informacional;

· Formar um cidadão crítico que busque interpretar e promover mudanças na realidade posta.

· Garantir a entrada e permanência de alunos oriundos das minorias (afrodescendentes, indígenas, homossexuais, pessoas com necessidades especiais).

           Diante dessas características, a escola precisa aprender principalmente a articular os saberes, pois o bom profissional não é mais aquele detentor da teoria ou somente da prática. O bom profissional é aquele que sabe aliar esses dois conhecimentos em busca do aprimoramento de seu saber fazer, pois sabemos hoje que teoria e prática são indissociáveis. 

2.2. Finalidades da educação tecnológica: princípios fundamentais 

do Plano Nacional de Educação


Ao fazermos uma leitura crítica dos documentos oficiais relativos às políticas educacionais, cabem algumas observações:

“A educação é determinante da riqueza dos países e da posição sócio – econômica das pessoas; a educação deve ser um processo harmonizador das relações entre capital e trabalho; o processo educacional é determinado pelas transformações sofridas pela base técnica da produção; o acesso e a permanência nos postos de trabalho dependem do nível de empregabilidade dos trabalhadores, o qual pode ser ampliado a partir do desenvolvimento e/ou atualização de determinadas habilidades e competências” (Cea e Sandri: 2008).


Neste extrato acima, é possível inferir que o sucesso e a inserção de um trabalhador no mercado depende quase que exclusivamente de sua bagagem educacional e é pautada nesse objetivo que as políticas educacionais desenham seus pressupostos. 


Porém, é importante frisar que essas características são reflexos do sistema neoliberal, pois vimos anteriormente que não podemos pensar em educação sem remeter ao contexto mundial que passamos a vivenciar a partir dos anos 90.

“No campo específico das políticas oficiais, os Parâmetros (Brasil, 1999) e as Diretrizes Curriculares Nacionais para o Ensino Médio (CNE, 1998), não obstante das atuais discussões no sentido de redefinição dos fundamentos desse nível de ensino e da educação profissional, seguem como os principais referenciais para as propostas de formação, orientados para a articulação entre a educação geral e a educação voltada para o mundo do trabalho no âmbito do ensino regular”.(Cea e Sandri, 2008).

Nesses últimos anos, a documentação oficial brasileira tem dado uma importância maior para a formação geral, principalmente no tocante ao Ensino Médio, pois, com essa reestruturação econômica, a precarização do trabalho é prerrogativa comum. Assim o emprego deixa de ser a modalidade predominante de inserção produtiva do trabalhador (Cea e Sandri, 2008).


Ao desenharmos o contexto educacional dos anos 90 para cá, percebemos que a educação brasileira foi objeto de inúmeras medidas oficiais que alteraram sua forma e conteúdo (Cea e Sandri, 2008) - por exemplo, o Ministério da Ciência e da Tecnologia, que tem investido em Educação Profissional e Tecnológica, e a participação de inúmeras entidades que representam a massa trabalhadora, que ajudam no delineamento deste desenho da educação, em especial da Educação Tecnológica. Entretanto, a formação de nossos alunos precisa ultrapassar uma visão puramente mercantil, conforme explicitado anteriormente, apesar da vigência dos princípios econômicos em todos os âmbitos de nossas vidas (uma vez que, enquanto seres sociais, participamos de todas as dimensões da sociedade e não só da econômica).


“A formação do trabalhador se constitui, entre outros, num campo privilegiado de análise dos conteúdos, argumentos e ideários acerca do trabalho, da educação do sujeito que trabalha”.(Cea e Sandri, 2008).

         Assim, uma educação de qualidade não prepara apenas um ser unilateral, mas o SER HUMANO a ser constituído em todas as suas especificidades.
3 MARCO SITUACIONAL         

 3.1. Histórico do CEFET Cuiabá 

O Centro Federal de Educação Tecnológica de Cuiabá (CEFET Cuiabá), autarquia federal, localiza-se no Estado de Mato Grosso, região Centro-Oeste do Brasil, distante 86 km da sede do município de Cuiabá, 56 km da sede do Município de Jaciara e 43 km da sede do Município de Campo Verde, localiza-se às margens da BR 364, km 329, no Município de Santo Antonio do Leverger, próximo ao entroncamento da BR 070.

A história do CEFET Cuiabá teve início em 04 de julho de 1939, quando o Presidente da República, Getúlio Vargas, autorizou a construção de um Aprendizado Agrícola no Estado de Mato Grosso. Concluídas as construções, o Presidente da República assinou o Decreto-Lei nº 5.409 em 14 de abril de 1943, criando o Aprendizado Agrícola, na localidade de São Vicente, na cidade de Cuiabá, que ficaria durante alguns anos vinculado à Superintendência do Ensino Agrícola e Veterinário do Ministério da Agricultura. Em 12 de maio de 1944, através do Decreto-Lei nº 6.495, esta Escola recebeu o nome de Aprendizado Agrícola "Gustavo Dutra". 

Através do Decreto Lei nº 53.558, de 13 de fevereiro de 1964, a Escola passou a denominar-se Ginásio Agrícola Gustavo Dutra. O funcionamento do Curso Técnico em Agropecuária foi autorizado no dia 13 de março de 1978 pelo então Diretor-Geral do Departamento de Ensino Médio do Ministério da Educação e Cultura, José Torquato C. Jardim, através da Portaria nº 21, de 21 de março de 1978, publicada no Diário Oficial da União de 05 de abril do mesmo ano. A instalação do Curso Técnico em Agropecuária deu-se no dia 01 de abril de 1978. O Ginásio Agrícola Gustavo Dutra passou então a denominar-se Escola Agrotécnica Federal de Cuiabá (EAF Cuiabá) através do Decreto nº 83.935, de 04 de setembro de 1979. 

Em 1996, após promover uma ampla reforma de sua estrutura educacional, a Escola passou a oferecer o Curso Técnico nas Habilitações de Agricultura, Zootecnia e Agroindústria. A partir de 2000, passou a oferecer também o Curso Técnico em Informática com ênfase em Agronegócios e, em 2002, o Curso Técnico em Agropecuária com ênfase em Agricultura Familiar. Teve também aprovado e homologado pelo Ministro da Educação o Curso de Tecnologia em Alimentos, sendo este o primeiro curso superior oferecido pela instituição.


Em 16 de agosto de 2002, a Escola Agrotécnica Federal de Cuiabá foi transformada em Centro Federal de Educação Tecnológica de Cuiabá, por decreto do Presidente da República, conquistando assim autonomia para oferecer cursos superiores de tecnologia e cursos superiores para a formação de professores. 

          Em 2004, o CEFET Cuiabá foi transformado em Instituição de Ensino Superior através do Decreto 5.225 de 01/10/2004.


Em 2006, através da Portaria MEC Nº 641 de 14 de março de 2006, alterada pela Portaria MEC Nº 1.719 de 24 de outubro de 2006, foi aprovado o novo Estatuto do Centro Federal de Educação Tecnológica de Cuiabá, que tem como missão institucional “a formação integral de profissionais com valores éticos e humanos, com consciência social, crítica e mentalidade empreendedora; gerar, promover e difundir conhecimentos científicos e tecnológicos, para o desenvolvimento sustentável das comunidades e dos segmentos agropecuários de sua área de ação”. 

          Em 2008 iniciou o funcionamento dos cursos superiores de Bacharelado em Agronomia e Zootecnia.

3.2. Políticas de Pesquisa, Ensino e Extensão

         A Política de Pesquisa e Extensão do CEFET Cuiabá norteia-se pelos seguintes elementos:

· Fortalecimento da Coordenação de Pesquisa, de forma a consolidar linhas de pesquisa existentes e estimular novas linhas, mantendo-se sempre na modalidade de pesquisas tecnológicas;

· Modernização dos laboratórios para aulas práticas;

· Institucionalização da participação de alunos em projetos de pesquisas e apresentação de resultados de pesquisas em seminários regionais e nacionais;

· Estímulo à participação de alunos em projetos de iniciação científica pela adoção da experimentação como um dos instrumentos utilizados para desenvolvimento do conhecimento;

· Fomento à participação de alunos em atividades comunitárias ou individuais de transferência de tecnologia em assentamentos adjacentes como parte de componentes do itinerário formativo;

· Abertura de seminários tecnológicos para participação de produtores rurais de municípios adjacentes;

· Participação de professores e alunos nos diversos eventos relacionados às atividades agropecuárias.

       Consciente de que o objetivo da educação pública é promover a autonomia do indivíduo e procurando sempre superar as suas dificuldades orçamentárias e de pessoal, o CEFET CUIABÁ pauta suas ações por meio de uma visão sistêmica de educação, o que implica, portanto, reconhecer as conexões intrínsecas entre educação básica, educação tecnológica e educação superior para, a partir dessas conexões, potencializar as políticas de educação de forma que se reforcem reciprocamente.

4 MARCO OPERACIONAL

4.1. Contexto e Desafios

Entendemos o CEFET Cuiabá como o que analisa Silva (2006), sendo 

a escola um lugar político-pedagógico que contribui para a interseção da diversidade cultural que a circunda e a constitui, sendo espaço de significar, de dar sentido, de produzir conhecimentos, valores e competências fundamentais para a formação humana dos que ensinam e dos que aprendem.

Nas discussões sobre a educação, vários discursos e estudos contemporâneos aludem ao mundo globalizado, que guarda estreita relação com a identidade, numa simbiose inegável e irreversível. 

Quanto ao mundo globalizado, inclui-se a quebra de fronteiras geográficas (desterritorialização, em termos de Castells, 2002)
, modernidade líquida (Bauman: 2005), mundialização (Ortiz: 2002), alta modernidade (Giddens: 2002), modernidade tardia (Hall: 2003). Quanto à identidade no mundo globalizado, inserem-se termos como “transnacionalização” (Rajagopalan, 2003:57; Robbins
, 1997) e “desterritorialização das pessoas” (Krause & Renwich, 1996), auto-identidade (Giddens: 2002).
Hall, sobre o fenômeno da globalização e o efeito desta sobre as identidades nacionais, conclui que 

ela tem um efeito pluralizante sobre as identidades, produzindo uma variedade de possibilidades e novas posições de identificação, e tornando as identidades mais posicionais, mais políticas, mais plurais e diversas; menos fixas, unificadas ou trans-históricas. (Hall, 2002)

Inseridas no contexto anteriormente desenhado, as vozes dos professores e técnico-administrativos entendem que o CEFET Cuiabá tem a missão institucional de consolidar-se como um centro de excelência na educação
 e, na parte técnica, promover pesquisa e extensão. Quanto à formação dos alunos, há a indicação de que se deve formar técnicos especializados, mão-de-obra qualificada, ampliando a noção desse sujeito para um ser crítico e humano, preparado para atuar nas oportunidades e desafios do competitivo mundo de trabalho e mundo da tecnologia, alicerçados em valores éticos e humanísticos. 

O que se propõe neste documento se afiniza com os objetivos estabelecidos por Libâneo (2004), quando contextualiza a escola na modernidade e na conjuntura local e global, com vistas à formação cultural e científica:

a) promover o desenvolvimento de capacidades cognitivas, operativas e sociais dos alunos (processos mentais, estratégias de aprendizagem, competências do pensar, pensamento crítico, por meio dos conteúdos escolares;

b) promover as condições para o fortalecimento da subjetividade e da identidade cultural dos alunos, incluindo o desenvolvimento da criatividade, da sensibilidade, da imaginação;

c) preparar para o trabalho e para a sociedade tecnológica e comunicacional, implicando preparação tecnológica (saber tomar decisões, fazer análises globalizantes, interpretar informações de toda natureza, ter atitude de pesquisa, saber trabalhar junto etc.);

d) formar para a cidadania crítica, isto é, formar um cidadão-trabalhador capaz de interferir criticamente na realidade para transformá-la e não apenas formar para integrar o mercado de trabalho;

e) desenvolver a formação para valores éticos, isto é, formação de qualidades morais, traços de caráter, atitudes, convicções humanistas e humanitárias.

Observados esses fatores e objetivos, pensa-se que a missão desta escola será empreendida a partir do entendimento e da assimilação desse paradigma, por parte de todos os segmentos, sem o qual não há um trabalho efetivo, coeso e coerente.  

Entende-se que essas propostas requerem uma nova cultura de ensino e de aprendizagem e, para tal, sugere-se que esses itens sejam estudados, revisados e avaliados periodicamente, a partir de reuniões para esse fim.

4.2. Princípios gerais orientadores de ensino, pesquisa e extensão


Toda instituição de ensino preza pela indissociabilidade entre ensino, pesquisa e extensão, cuja tríade se insere num “cenário polissêmico, que se refaz permanentemente produzindo novas exigências, desejos, utopias, projetos exigindo também novos e diversos sujeitos que atuem ativa e criticamente” (Silva, 2006).

A educação brasileira tem passado por muitos modismos, historicamente recuperáveis, ditados por este ou aquele governo, e novos modelos, quase sempre importados. O momento atual por que passa o CEFET é a transição para Instituto Federal, com novas bases e objetivos, a serem implantados a partir de 2009. 

Porém, independente da mudança, sendo uma instituição de educação tecnológica, há que pensar seriamente sobre o eixo pedagógico sob o qual o ensino se fundamenta ideologicamente, observadas as tendências nacionais, associadas às características locais e regionais. 


O CEFET Cuiabá tem que ter bastante claro qual o ensino que quer ministrar, coerente com o que propõe como missão. Dessa forma, entende-se que o curso técnico/tecnológico não pode e não deve ser tecnicista. O conceito de ensino agrícola, em termos de Sobral (2005) deve visar a politecnia, em vez da monotecnia.


Os Ensinos Médio e Técnico podem usar como metodologia a pedagogia de projetos, como proposto por Esteban (2006).  Nessa modalidade, os alunos têm um processo de aprendizagem mais integral, voltado à prática, porém com fundamentação teórica. Essa estratégia requer o desenvolvimento de competências e habilidades por parte do corpo docente e do discente. 

A pedagogia de projetos, proposta para o ambiente heterogêneo que é a sala de aula, tem, de acordo com Esteban (2006), pontos de partida múltiplos, “assim como são diferentes os caminhos percorridos, o que só pode gerar vários pontos de chegada. Ao potencializar a diferença, a pedagogia de projetos nos faz interrogar o processo avaliativo constituído na perspectiva da homogeneidade.”

Importante destacar também as seguintes caracterizações da pedagogia de projetos, de acordo com Esteban: 

A pedagogia de projetos tem como fundamento a compreensão da aprendizagem como ato dinâmico, compartilhado, múltiplo e processual, enquanto a avaliação classificatória se configura a partir de uma concepção mecanicista de aprendizagem (...) (2006);

Como afirma o conceito de “zona de processamento proximal” (Vygotsky; 1998), a colaboração entre sujeitos com conhecimentos diferentes potencializa a aprendizagem e o desenvolvimento. (2006)

O enfoque da avaliação muda. O importante não é a atribuição de nota ou o conceito, interessa coletivamente a compreensão do processo ensino/aprendizagem para permitir a ampliação do conhecimento. Ampliar para onde? Para o que se revela, no processo, desconhecido, necessário, interessante, desejado, significativo. (2006)

No Relatório Consolidado da Região Sul, resultado do Seminário Regional do Ensino Agrícola “Resignificação do Ensino Agrícola”, ocorrido em 2008, Sobral 

“enfatizou que é preciso redirecionar e afirmou que é possível que as particularidades apontam para posições diferentes. Citou, como exemplo, as escolas da região Norte que se encaminham para a desterritorialização. As da região Centro-Oeste – no caso Cuiabá/MT, um dos centros do agronegócio –

também têm nova dinâmica voltando seu olhar para agricultura familiar. Isso apontaria para uma nova política para o ensino agrícola. Sugeriu que é oportuno pensar numa transição agroecológica. E alertou que nos encontros realizados as idéias tomam corpo e é importante que se saia mais aliviado quando questões que atormentam a mais de dez anos são tratadas.

(...) O panorama dos Institutos de Educação, Ciência e Tecnologia – IFETs, que é novo, vem para garantir uma identidade para o ensino agrícola, que já foi garantida pela COAGRI, e que ‘existe certo temor em sermos sugados e sombreados pelos CEFETs urbano-industrial’ “. 
O documento Concepção e Diretrizes (2008), que trata das IFET, no item sobre educação, destaca que “se o fator econômico até então era o espectro primordial que movia seu fazer pedagógico, o foco, a partir de agora, desloca-se para a qualidade social (2008. E continua:

“As instituições federais de educação profissional e tecnológica, em sua forma estruturante, não traziam esse arcabouço como prioritário. Entretanto, o governo federal, reconhecendo a potencialidade estratégica das instituições de ensino técnico e tecnológico federais e sua capacidade e qualidade de trabalho, começa a dialogar intensivamente com essa rede de formação, na perspectiva da inversão da lógica até então presente. Essas instituições passariam a se ocupar, de forma substantiva, de um trabalho mais contributivo, intrinsecamente voltado para o desenvolvimento local e regional, apreendendo desenvolvimento local e regional como a melhoria do padrão de vida da população de regiões geograficamente delimitadas.”
Portanto, nesse material, nos discursos absorvidos e práticas realizadas, vê-se a educação brasileira e, particularmente a educação profissional e tecnológica, com o objetivo de suprir a carência de trabalhadores qualificados, o que não precisa ser uma visão reducionista.


Nesse sentido, é mais significativo que o ensino passe a ser politécnico, de acordo com orientação de Sobral, em vez do monotécnico. Dessa forma, é necessário ultrapassar o slogan “Aprender a fazer, fazendo”, pensando a interdisciplinaridade, com trabalhos de parceria entre os professores – nos níveis médio e superior – em relação a conteúdos em comum, em associação entre as disciplinas do núcleo comum e as técnicas e práticas. Ao aliar teoria e prática, se garante uma formação de qualidade, significativa.

Segundo Moll (1995, apud Fuchs, 2006), a pesquisa educacional é um processo que nos leva 

a olhar outros olhares, outros sujeitos que compõem o cenário escolar: as cozinheiras, as serventes, os porteiros, os pais, além de nossos clássicos personagens (professores e alunos). As trajetórias discentes dos docentes (os ‘eus’/’nos’ destes sujeitos); a sala de aula com suas múltiplas possibilidades de relações; a escola como um espaço educativo que transcende a própria sala de aula onde cidadania, cultura e ciência se compõem para efetuar sua tarefa social; o cotidiano extraescolar como componente fundamental para  compreender o cotidiano. Refazendo assim o lugar conceitual do próprio lócus-escola, desconstituindo-o do caráter universal e atemporal.


Moll fala da pesquisa num viés pedagógico, de forma mais abrangente, cujos resultados podemos articular para contribuir com a avaliação institucional, igualmente importante no processo. 

No entanto, uma das vertentes do tripé educacional, a iniciação científica deve ser estimulada desde o nível médio e técnico.


O CEFET Cuiabá, tendo professores mais empenhados em pesquisa, como sinal de interesse no crescimento da escola, no aproveitamento de dados observáveis no próprio local, estimularão os alunos à pesquisa, a desenvolverem o espírito investigativo.  Fazendo-o, divulga-se o trabalho da escola, extrapolando seus limites. 

Fomentada como estratégia de ensino durante as aulas, mesmo que teóricas, a pesquisa, a partir da observação, dedução, síntese, entre outros fazeres, contribui para a melhoria da qualificando da formação técnica, razão pela qual pesquisa e ensino são considerados indissociávies. Precisa deixar de ser um discurso para tornar-se uma prática institucional.

O terceiro elemento da tríade é a extensão, que tem como objetivo aproveitar o potencial da escola, em relação a professores, alunos e técnico-administrativos que possam ministrar cursos e oferecer serviços (atendendo-se as especificidades legais) interna e externamente.  Essas práticas atendem a formação da comunidade interior e exterior à escola, das cidades vizinhas e de interessados em geral. É uma dinâmica que integra a prestação de serviço aliada à socialização da produção intelectual e prática da escola.

4.3. Interdisciplinaridade, Pluridisciplinaridade, Multidisciplinaridade, Transdisciplinaridade, Indisciplinaridade

         Como já foi mencionado na Apresentação deste projeto político-pedagógico, não pretendemos apresentar soluções acabadas, prontas para serem implementadas. Nosso objetivo é oferecer diretrizes que possam contribuir para o desenvolvimento do fazer pedagógico na busca pela formação de sujeitos participativos em todos os âmbitos da vida em sociedade.

         Conforme já explicitado anteriormente, o momento histórico pelo qual passamos (leia-se globalização) remete a um período de descentramento, heterogeneidade, mestiçagens, de recusa da pureza. De acordo com Fiorin (2008), isso nos “... leva a pôr em questão as divisões disciplinares, as fronteiras rígidas entre os campos do saber”. Ao transpor essas mudanças para a educação, “... cada disciplina precisa ser analisada não apenas no lugar que ocupa ou ocuparia na grade (matriz curricular), mas nos saberes que contemplam, nos conceitos enunciados e no movimento que esses saberes engendram, próprios de seu lócus de cientificidade” (Fazenda, 2008). Por isso, fala-se em interdisciplinaridade, pluridisciplinaridade, multidisciplinaridade, transdisciplinaridade e mesmo indisciplinaridade, todas preocupadas em “... pensar problemas que estão situados na fronteira das disciplinas...” (Fiorin, 2008).

         Na multidisciplinaridade (ou pluridisciplinaridade), várias disciplinas analisam um dado objeto, sem que haja ligação entre essas abordagens disciplinares. O que se faz é pôr em paralelo diferentes maneiras de enfocar um tema. A interdisciplinaridade pressupõe uma convergência, uma complementaridade, o que acarreta a transferência de conceitos teóricos e de metodologias e a combinação de áreas. A transdisciplinaridade acontece quando as fronteiras das disciplinas tornam-se, num processo de fusão, fluidas. Por fim, a indisciplinaridade indica apenas a negação, sem qualquer valor positivo, das disciplinas. Escolhemos como diretriz deste projeto político-pedagógico a interdisciplinaridade, pois acreditamos ser a mesma uma das formas mais interessantes e produtivas de trabalho científico de nossa época, além de ser uma exigência do mundo contemporâneo.

De acordo com Fazenda (2008), as exigências nas diferentes esferas das sociedades capitalistas implicam situações complexas no cotidiano das atividades profissionais para as quais as disciplinas convencionais não se encontram preparadas. A interdisciplina obriga o professor a rever suas práticas e a redescobrir seus talentos uma vez que, na interdisciplinaridade escolar, as noções, finalidades, habilidades e técnicas visam favorecer sobretudo o processo de aprendizagem, respeitando os saberes doa alunos e sua integração.

“Ela não só auxilia na compreensão do movimento de abertura frente ao problema do conhecimento e das transformações contínuas da contemporaneidade, mas busca dar sentido, principalmente nas instituições de ensino, ao trabalho do professor, para que ambos – professor e aluno – delineiem o caminho que idealizaram, revejam-se no sentido de juntos elaborarem o traçado de novas atitudes, novos caminhos, novas pesquisas, novos saberes, novos projetos” (Tavares in Fazenda, 2008).

A interdisciplinaridade, portanto, supõe disciplinas que se interseccionam, que se sobrepõem, que se reorganizam, que buscam elementos em outras ciências.

4.4. Avaliação da Aprendizagem

         Apesar de, conforme Diligenti (2003),

“historicamente, a simples leitura da palavra avaliação remete-nos a conceitos de quantificação, medição de valores, comparação, sentimentos recompensatórios ou punitivos e também a uma forte associação com a idéia de “objetividade” e “sucesso” como metas a serem perseguidas. Estas concepções representam uma lógica culturalmente construída ao longo dos anos e perpassam a idéia do avaliar em suas instâncias”,

os métodos e práticas avaliativas não encontram uma fórmula única e acabada, pois partem das necessidades e especificidades de cada instituição, de cada educador, de cada aluno, de cada indivíduo envolvido na trama da educação.

Nossa intenção, portanto, não é propor, construir ou mesmo indicar um modelo avaliativo único a ser imposto, mas discutir, compreender e levantar perspectivas que possam orientar neste processo.

“Nossos objetivos são repensar os métodos de avaliação e suas decorrentes relações com outras etapas do processo de ensino-aprendizagem e propor, através de ruptura com modelos tradicionais, alternativas que de alguma forma transcendam o espaço das salas de aula e contribuam com um novo olhar e concepção avaliativo-pedagógica, para que dessa forma se ampliem os questionamentos como estratégia instigadora na atuação dos sujeitos de pesquisa trabalhados, como agentes transformadores das suas histórias de vida individual e coletiva” (Diligenti, 2003).


A perspectiva com a qual se pensa avaliação neste projeto político-pedagógico é consoante a Luckesi e Hoffman, basicamente. Pedagogicamente falando, os tipos de avaliação são classificados em diagnóstica, processual ou somativa, todos com suas características intrínsecas e momentos adequados para utilização. 

No entanto, destacamos a importância da avaliação processual, contínua e gradativa, na qual professores e alunos reconheçam suas ações e repensem-nas, continuamente. 

Para tal, além de estudar mais a teoria pertinente, é necessário  estabelecer entre os professores e alunos uma nova cultura sobre avaliação: para os professores, a de não fazer por fazer ou usá-la como punição e demonstração de poder; para os alunos, a de que não se deve fazer as atividades e provas pensando em nota ou na mera aprovação. 

Para ambos os lados, é preciso redimensionar a valoração que se dá à nota e ao conhecimento adquirido, para que se configure realmente como aprendizagem significativa.  É preciso entender que há diversos instrumentos, momentos e modalidades de avaliação.

Luckesi
 ajuda a entender que (online: s/d), 

“Falamos em processo e parece que somente ele importa, sem que estejamos preocupados com o produto. E, de fato, necessitamos das duas coisas. Necessitamos dos resultados, que são o produto de nossa ação e seria descabido que agíssemos sem desejar algum resultado; mas também necessitamos do processo, pois é através dele que chegamos aos resultados desejados.”

Nessa linha de raciocínio, percebe-se que normalmente encaramos processo e produto como elementos dicotômicos, sendo necessário optar entre “investir no processo” ou “esperar pelo produto”. Não é necessários vê-los dissociados. 

De acordo com Silva (2006), a “avaliação é espaço de mediação/aproximação/diálogo entre formas de ensino do professor e da professora e percursos de aprendizagens dos alunos e das alunas” e 

“possui a tarefa de se centrar na (...) forma de como o aluno aprende, sem descuidar da qualidade do que aprende (Álvarez Méndez, 2002) para orientar o docente a ajustar seu fazer didático de maneira que produza desafios que se transformem em aprendizagens para os aprendentes”.

A avaliação, diferentemente da verificação (praticada de forma predominante), envolve um ato que exige decisão do que fazer ante ou com ele. A verificação é uma ação que "congela" o objeto; a avaliação, por sua vez, direciona o objeto numa trilha dinâmica de ação (Luckesi, 2002).

 A avaliação da aprendizagem escolar, consoante Luckesi (ibidem), adquire seu sentido na medida em que se articula com um projeto pedagógico e com seu conseqüente projeto de ensino. Fora dessa perspectiva o que se encontra é o quadro descrito por Esteban: 
Freqüentemente a avaliação feita pelo professor se fundamenta na fragmentação do processo ensino-aprendizagem e na classificação das respostas de seus alunos e alunas, a partir de um padrão predeterminado, relacionando a diferença ao erro e a semelhança ao acerto. É a quantidade de erros e acertos, que também incorpora o “comportamento”, os “hábitos” e as “atitudes” dos alunos e alunas, que orienta a avaliação do(a) professor(a). (Esteban, 2003)

Ainda é importante lembrar que, ao descrever a pedagogia de projetos, Esteban igualmente analisa como deve se dar avaliação, cujo processo, que é uma “prática investigativa, interroga a relação ensino-aprendizagem em sua complexidade e busca identificar os conhecimentos e desconhecimentos que estão em diálogo” (2006).

5 CONSIDERAÇÕES FINAIS

         Pensar grandes mudanças, abruptas e dissociáveis do contexto no qual estamos inseridos nem sempre podem representar bem sucedidas ações para um projeto político-pedagógico. Por isso, o presente documento propõe diretrizes calcadas na realidade da instituição, nos perfis de nossos alunos e servidores associados ao contexto educacional nacional. Entretanto, essas diretrizes apresentam alterações na maneira de pensar e de ser desta instituição em termos do fazer pedagógico, as quais devem ser cautelosamente exploradas a fim de que se alcance qualidade na educação. 

         Em se tratando de um centro federal de educação tecnológica, não podemos esquecer que estamos preparando jovens para um contexto sócio-histórico desafiador que exige cada vez mais competências de ordens diversas (profissionais e éticas). Esperamos que essa dicotomia entre a formação técnico-profissional e ética seja o parâmetro de desenvolvimento das atividades pedagógicas da instituição, pois, conforme Veiga (2007), a sala de aula é central na concretização do projeto político-pedagógico. Porém, lembramos que a educação, não em termos apenas técnico-científicos, mas de formação de valores, é responsabilidade de todo e qualquer servidor desta instituição. A “intervenção no presente visando o futuro”, conforme proposto por Veiga (2007), somente ocorrerá se todos compreenderem e abraçarem a causa pela “formação integral” (formar o homem, o cidadão, o trabalhador) que a sociedade contemporânea espera das instituições escolares. Uma proposta de sistematização, desde a dimensão compreensiva à efetivação, encontra-se neste projeto político-pedagógico.
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